
ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN

O Fundo Municipal de Saúdê de Canaâ dos Carajas - PÀ pessoa iuÍidica de direío público, deüdamênle e§qito m
CNPJ-MF 11.903.351/000í -29, com sede na Avenida JK, no 80, Centro - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000,

Íepresentado neste ato pela Sí. Francisco Pereira da Silva Neto, SêcÍetáÍio Municipal de Saúde, nomeado peh

WlaÍia 41112024-GP, resolve foÍmalizar a seguinte soliritaÇão para fins licitatórios, com o objeto mais abaixo

descÍiminado, amparado pda Lei no 14.133, de l" de abÍil de 2021, noÍmas geÍais de licitação e cmtat@ para as

Administraçoes Públicas diretas, autárquicas e tundacionais da União, dos Estados, do Disffio FedeÍal e dos

Municipios.

1 .CONDçÔES GERAIS OA CONTRATAçÃO

í.1. Regisbo de Preços parafutira ê evenfual aquisi@ de medicâmêntos dêslinados a ompÍirnenb

das exigências oriundas de Ordens Judiciais, nos lemos da tabêla abâixo, em conformidade coín as condftFês e

exEências neste insfumento.

DESCRTçÃO DoS rrENS UNIDADE
VALOR

UÍtIITÁRIO

VALOR
ÍOTAT

I 608 CompÍimid6 R$ 398,21 R$242.'t11,68

NINÍEDANIEE 150 MG COÍA RESERVADA 202 CompÍimidos R$ 398,21 R§ 80.438,42

SOLIFENACINA SUCCINATO 1O MG 810 CompÍimidos R$ 1,17 R$ 947,70

4 IúIRABEGRONA 50[/iG 450 Comprimid6 R$ 4,3ô R$ 1.962,00

5
CAMEIDIOL 2M i'G/ML 30 Mt SOL ORAL
COTA PRII{CIPAL

FÍasco§
R'

2.750,55
R$ 145.779,15

6
CANABIDIOL 2OO MG/ML 30 ML SOL ORAL
COTA RESERVADA

'17 FÍasc6
RI

2.7fi,55
R$ 46.759,35

7 TRAVOPROSTA O,O4 MG/ML SOL OFIÁI.i,IICA 24 Frascos R$ 119,27 R$ 2.862,48

8 DORZOLAMIDA 20 MG/ML SOL OFTALMICA 24 Frascos R$ 85,74 Rr$ 2.057,76

BRIMONIDINA 2 À,IG/ ML SOL OFTÁLà/ICA Frasc6 RS 69,45 R$ 1.666,80

1 0 LACRIFILM 5 MGiML SOL, OFTÁLMICA 40 Frasco§ R$ 31,52 R$ 1.260,80

TOTAL R$ 525.846,14

1.2. O objeto da licitação tan a natureza de Íomecimento de íorma conünua.

'1.3. O píazo de vigência da ata de registro de preço sêrá de 1 (um) ano e poderá seÍ proÍrogada, poí

Qual paiodo, desde que coÍnprovado o preço vantajoso, nâ Íoína do aÍtigo 84 da Lei n' 14.133, &2021.

1.4. Em consonânciâ com o arl 107 da Lei n" 14.1332021, o presente conbato podeÍá ser pÍürogado

suc6sivârnente, Íeq)dtada a ügencia máxima decenal (10 anos), desde quê haia previsáo neste Tenm de

RefeÍência ê que a auloridade competente aleste que as condiço€s e os prêços peÍmanecêm vantajosos pâra

a AdminisEaçáo.
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'1.5. Em onformidade com o aÍt. 6ô, inciso XV, da Lein" 14.'1332021, os serviços/fomecimentos objeto

deste Termo de ReÍerência são considerados contÍnuos, tendo em vista que, pela sua êssencialidade, üsam

atendeÍ à nêcessidadê pública de ÍoÍma permanente e contlnua, por mais de um exerclcio flnanceiro,

ass€gurando a integíftjade clo pabimônio publicdo funcionamento das atividades finalisticas deste

óÍgão/êntidade.

í,6. Coníorme preconiza os AÍt. 47 da lei complementa|1212006 e suas altêraÉes posteriorês, nas

contrataçoes públicas da adminisúaçáo direta e indireta, autárquica e fundacional, ÍedêÍal, estadual e

municipal, deverá ser concedido tratamento diÍerenciado e simplificâdo para as micÍoempresas e empresas

de pequeno porte ob,etivando a promoção do desenvolvimento e@nômico e sociâl no âmbito municipal e

Íegional, a ampliaÉo da efciência das polílicas publicas e o incentit/o à inovaÉo tecílologica.

1,7. Desta Íorma, mníoÍme estimativa inicial, os itens da planilha descÍitiva, sáo de participaÉo

exdusiva de micÍoempresa e emprêsa de pequeno porte, exceto os itens cuja o final de sua prescÍição

coí enha a dêscÍiÉo'COTA PRINCIPAL "sendo os mesmos abertos â ampla mnconência de todas as

licitantes inteÍessadas. Os itens Crlja no final da píescÍiÉo conteflha 'COTA RESERVADA' são o Íesultado

do íracionamento dê cotas de 25% (ünte e cinco por ceÍrto).

2.FUNDAIIIENTÂçÁO E DESCRIÇÂO DA NECESSIDADE DA COI{TRATAçÃO

2,'l.. A Fundamêntação da ConMação e de seus quantitâlivos encontra-se poÍmenorizada em tópico

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice destê TêrÍno de ReÍerência.

3.1. Cada etapa, desde o armazenamento e dishibuição, é pautada poÍ rigorosos cíitérios de

qualijade, segurança e conformidadê normaüva. A especificaçáo do pÍoduto observa parâmelÍos técnicos

detalhados, garantindo que suas carac{erístbas alendam plenamente às necessidadês previstas, pomovendo

eficiência, durabilidade e alinhamento às melhores práti.as.

4.REQUISITOS OA COI.ITRATAçÃO

4.1. Subconfatação

4.1.1, Não é admitida a subconbatação do objeto licitatoíio.

4.1.2. Em condiÉes para atendimento 6 determinaFes do artigo 48 da lei 123/2006, deveÉ

a(s) empresâ(s) que \encê(em) o ceÍtame, caso não seiam enquadradas como microempÍesas ou

êmpÍesas de pequeno porte, realiza(em) a subcontratação dê micíoemprêsa ou empÍesa de p€queno

porte.

4.1.3. Mstoria:

4.1.4, Para o conhecimento pteno das mndiÉes e peqrliaridades do objeto a ser conbatado,

sêndo asseguEdo ao interessado o direito de rêalizaÉo de üstoria préüa, acompanhado por seryidor

dêsignado paÍa esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas na SecÍetaria

Municipal de Saúde localizada na Av. Jl( no 80, Baino CenEo.

3.DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSToERADO O C|CLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPEC|F|CÂçÃO DO PRODT TO
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4.'t.5. o prazo pan üstoÍia iniciar-seá no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,

estendendGse até o dia útil anterior à data prêvista para a aberhrra da sessão publioa.

4.1.6. Para a üstoria o liitante, ou o seu rêpÍesentante legal, deverá estar devidamente

identificâdo, apresentando documenlo de identidade civil ê dooimênto expedido pela empresa

comprovanó sua habilitaçâo para a ÍealizaÉo da vistoria-

4,1,7, Quando optar pela vistoria: o licitante deverá apresentar /í\testado de VistoÍia

facultativa, assinado pêlo seNidor responúvel.

4.Í.8. Quando optar por não rêalizâr a vistoria: o lkitânle deverá apresentaÍ Declaração de

quê tomou conhecimênto de todas as inÍormaFes e das condiÉes locais paÍa o flmprimento das

obrigações objeto da licitação.

4.í.9. Os concorÍentes não poderão alegar o desconhecimento das condi@s e grau de

difiarldades existentes como justificativa para s€ eximir das obÍigaÉes assumidas em decoflência

deste TeÍmo de RereÍência, renunciando desde já o direito de questionaÍ isso futjranente;

4.1 ,10, Em nenhuma hipotese a CONTRATANTE acêitará posteÍiores dega@ com base em

desconhecimento de quaisquer detalhes que podeÍiaín sêr obtidc coÍn a vistoÍia, devendo a €mpresâ

vencedoÍa assumir os ônus dos serviços decorÍentes.

S.trtoDELO DE EXECUçÁO DO OBJETO

5.í. A execução do obieto sêguirá a sêguintê dinâmicã:

5.2. O prazo estabelecido paÍa a entrega do6 medicaÍnenlos, essenciais para atender às oÍdens
judiciais, é de 15 (quinze) dias coÍÍidos, a paítlr da assinatura do conbato. Saliênta-se que esta limitaÉo
temporal assume caráler urgente, diÍecionandGse à pronta resposta necessâia para omprir com eficácia as

determinaçoes judiciais.

5.3. Local da entrega:

5.4. As entrêgas referentes ao objoto deveráo ser eÍefuadas na Central de Abastecimento

Farmmutico (CAF) da SecÍetaria Municipal de Saúde, localizâdo na Avenida lpanema, Quadra 52, Lote 01,

Baino Novo HoÍizonte lll em Cânaâ dos Caraiás - PA CEP: 68.537{00, de segundalbira atê sêxt&feira, dâs

08:00 horas a 14:00 horas.

5,5. Os bens poderão seÍ Íejdtados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaÉes constantes no Termo de ReÍerência ê na Eopostâ, devendo ser subslituidos no prazo dê 48
(quarenta e oito) horas, a contar da notificaçâo da contratada, às suas custas, sem preiulzo da aplicaÇão das

penalidades.

5.6. O recebimento provisorio ou definitivo nâo excluirá a responsabilidade civil pela soliiez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade êtico-píofissional pela peÍfeita exeqrÉo do contrato.

5.7. Aagilidade na entrega destes medicârnêntos écrucialpara asseguraro atendimento opoítuno das

demandas judiciais, reafirmando o compromisso com a eíiciência e a prontidáo no cumprimento das

obÍigaçoes legais.
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6.MODELO DE GESTÃO OO CONTRÂTO

6.1. O conHo deverá seí exeqrtado felmente pelas paítês, de acoÍdo com 6 dáusulas awnçadas

e as noÍmã da Lei no í4.133, de 202í, e cada parte Íespondeíá pelas consequências de sua inexecução total

oo parciâ|.

6,2. Em cêo de impêdiÍnento, oÍdem de paralisâçâo ou suspensão do conbato, o cíonograma de

exeülÉo será pÍonogado automati:amenlê pêlo tempo conespondente, anotadas tais cirurnstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As coínuni@es entê o óÍgão ou entidade e a CONTRATADA derrêm ser realizads por escíito

sempÍe que o alo eÍgir tal ,ormalidade, dmiündGse o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órg& ou entidade poderá convocar representante da empresâ para adoÉo de pÍovidências

que devam seÍ cumpriias de imediato.

6.5. AÉs a assinâtura do conffio ou instÍumento equivalente, o órgão ou enüdade poderá convocar

o represenhntê da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçáo,

quê conterá inÍoÍm@s acercâ dã obrigaÉes contratuais, dos mêcanismos de fiscalizaÉo, das eskatégias

para execlrção do objêto, do plano complernentar de exeqrÉo da CONTRATADA, quando houver, do método

de aÍeÍiçao dos Íesultados e das sâlÉe§ apliáreis, dentÍe ouhos.

6.ô. A exefl@ do confato deveÉ s€Í acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pêlos respec{iros substilutos (Lei n" 14.'l 33, d e 2021 , aft. 117 , qrll.
6.7. O fiscal té6ico do conhato acompanhaÉ a exe.uÉo do confato, para que selam clmpridas

todas as condi@ eíabelecidas no conmo, de modo a assegurar os melhores rêsultados para a

AdministaÉo. (De(íeto no '11.246,de2022, a .22,Yll:

6.8, Fica designada corno Fbcal Técnica do Conffio â seÍvidora Cadêne Loper CorÍêia, CPF no

023ruQ00(.80, MâtÍiqilâ 0232'187, cargdÍunçao: GESrOR DE SEÍOR. SUPERIOR

6.9. O fiscal técnico do cont"ato anotaÉ no históíico de gerenciamento do conbato todas as

ocoÍÉncias Íelacionad6 à exedção do conffio, coín a descÍiçao do que Íor necessáÍio paa a rêgularizaçáo

das faltas ou dos deÍeitos obseÍvados. (Lei no 14.'133, de 2021, art. 117, §1", e DecÍeto no 'l'1.246, ôe 20»,
an.22,lll;

6.í 0. ldentmcada qualquer inexatidâo ou ircgularidade, o fiscal técnico do contato emiüÉ notifi@es
para a corÍe@ da exeqlÉo do conü'ato, deteÍminando prazo para a coíreÉo. (DecÍeto no í 'l .246, de 2022,

ad..22,llll;

6.íí. O fiscal trécnico do conHo informaÉ ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção dê mediras que ultrapassem sua compelência, paÍa que adote 6 Ínêdidas

necessâi6 e sanedoras, se tr o caso. (Decreto n' 11.246, de 2022, an.22,lV;

6.12, No caso de ocoÍrências que possam inüabilizar a exeqrÉo do conbato nas datas aprazadas, o

fiscaltécnico do conffio comunicaÉ o Ho imêdiâtamente ao gêstoÍ do confab. (DecÍeto n" 11.246,&20D,

aí.22,V):

6.í3, O fiscal técnico do conhâto comunicaÉ ao geslor do contrato, em tempo hábil, o término do

conhato sob sua responsabilidade, com üstas à tempestiva ÍenovaÉo oü à pmrogação conhatual (D€creto

no 11.246, de 2022, an.22,Y1l\.
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6.í4, O gestor do cont ato acompanhará os Íegistnos realizados pelos fiscÍis do conffio, de toda§ as

oconências relacionadas à execuÉo do conbato e as medidas adotadas, inÍoÍmando, se íor o caso, à

autoÍidade supeÍior {uelas que ultÍapassaÍeÍn a sua coÍnpetência. (DecÍeto n' 11 .246, de 20n, dL 21 , lll.

6.'t5, Fica designado como G€stor do ConEato o seívidor Bruno CorÍêa do CaÍmo, CPF no

03íJüXJ00("{6, MatríGrla 0í00683, cargdÍun@: GESÍOR DE SEIOR - tÉDlo.

6.16, O fiscal administrativo do contrato yêÍificaÉ a manutenção das condiÉes de hatÍlitrÉo da

CONTRATADA, acompanhará o empeflho, o pagamento, as gaÍanüas, as glosas e a Íormalizaçáo dê

aposülamento e teÍmos adilivos, solicitando quaisquer doormentos comprobat'foios peÍtjnentes, caso

necessárb (Art. 23, le ll, do Decreto no'l'l .246, de 20221.

6.'17. Ficâ designado como Fbcal AdministÍativo do Conbato a seíridoÍa Wellina Olivêira Cunha,

CPF n" 794J«xiüX.04, Matrícula 010í284, cargdfunção: FISIOTERAPEUTA"

6.í8. Caso oconam descumpÍimento das obrigaÉes conbatuais, o fiscal administativo do confato
âfuará tempestivamente na solução do pÍoblema, regoÍlando ao gestoÍ do conbato para que toÍne as

proüdências cabíveis, quando ultrapassar a sua compêtência; (Decrelo n' 11.246, de 2022, art. 23, lV).

6.í L O gestor do conüato cooídenaíá a atualização do pÍocesso de acompanhamento e fiscalização do

contÍato contendo todos os registÍos ÍoÍmais da êxecuçáo no histfuico de gerenciamento do contrato, a

exemdo da oÍdem de serviço, do rêgistro de ocoÍÍârcias, das alteíaço€s e das píomgaçoes contafuais,

elaborando relatoio com üstas à vêÍifcação da necessidade de adequaçoes do cont ato para fins de

atendimento da finalidade da adminisfaçlo. (oecÍeto n" 11.246, de 20n, aí 21,1V).

6.20, 0 gestor do conbato acompanhará a manutêngáo das condi(Fes de hatilitaçáo da

CONTRATADA, para fins de empenho de despêsâ e pagamento, e anotaé os pÍoblemas que obslem o fluxo

noÍmal da liquidaçáo e do pagamento da despesa no relalôrio de riscos eventuais. (Decreto n0 11.246, de

2022, an.21,lltl.

6.21. O gestordo contrato emilirá doolmento compobatoÍio da avâliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setoÍial quanto ao oJmprimento de obrigaÉes assumidas pelo CONTRATADO, com men@
ao seu desempenho na execuçáo cootratual, baseado nos indicadoíes oueüvaÍnente definkio6 e aÍeÍidos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atêsto de qJmpÍimento de obrigaÉes.
(oecreto no 1 1 .246, de 2022, aft. 21 , Vlll).

6,n. 0 gestor do contrato tomará proüdências paÍa a íoÍmalizaçâo dê pÍocêsso administraliro de

responsabilização para fins de aplicaçáo de san@, a ser coflduzido pela coínissáo de que trata o art 158

da Lei n" 'Í4.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso. (D€cÍelo

no'l 1.246, & 20U, an. 21, X\.

6.23. O fiscal administawo do confato comunicaÉ ao gestoí do contrato, em tempo háUl, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com üstas à tempesüva rênovaçáo oU proÍrogação conEatual. (Deoeto

n' 11.246, de2022, an.22,Vll).

6,24. O gestoÍ do confato deveÍá elaboraÍ relatório final ffin iníormaFês sobre a conseorção dos

objetivos que tenham justificado a conbataçáo e eventuais condutas a serem adotadas paÍa o âpÍimoramento

das atiüdades da Adminisuação. (Decreto no 1'l .246, de 2022, atL 21 , Vl).

6.25, 0 gestor do conbato deverá enüar a documentação peÍtinente ao setor de contratos para a

foímalizaçao dos procedimentos de lhuidacÉo e pagaÍnento, no yalor dimensbnado pela fiscaluáção e gestiio

nos teÍmos do conbato.
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6.26. O CONTRATADO deverá mantêÍ pÍepoío aceito pela Adminisbaçâo no tocal do serviço para

Íepresentá-lo na exe@Éo do confato.

6.27, A indicaçáo ou a manutenÉo do prêposto da empíesa poderá ser redsada pelo órgão ou

entidadê, desde que devidâmente juslificada, devendo a empÍesa designar outro para o exeÍcício da atividade.

7.CRÍTÉROS DE ilEDrçÃO E pAGAi,rElrTO

7.1. LrourDAçÂo

7,2, Apresentar, mensalmente, rêlatório das atividades exêcúad6 juntamente com a Nota Fiscal -
Fatura.

7.3. Recebira a Nota Fiscal ou documento dê cokança Euivalente, coÍrerá o prazo de dez dias uteis

para fins de liquidaÉo, na foÍma desla seção, pÍorogáveis por igual peíodo, nos teímos do ad. f, §? da

lnstuÉo Normativa SEGES/|J/'E n" na02z

7,4, O prazo de que tata o ilem anterior será íeduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorog@, nos casos de mírbdaÉes decoÍrentes de despesas cl'ros valoíes não uüapassem o limite de

quê tsàta o inciso ll do art. 75 da Lei n" í4.133, de2021.

7,5, Para fins dê liquidação, o setor ompetente deve veÍificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

erpÍêssa o§ elementos necessáÍio6 e ess€Írciais do dodmento, bis como:

a) o prâzo dê valuade;

b) a data da emissão;

c) os dados do mntrato e do óÍgão CONT&qTANTE;

d) o perlodo respectivo de exêorÉo do contáo;

e) o valor a Pagâr; e

D êvefltual d€staque do valor de retenÉes bibuÉrias cablveis.

g) mediÉo compmbat'áÍia

7.5,1. Havêndo erÍo na apresenlaçáo da Nota FiscauFatura, ou cir@nstância que impêça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as mêdidas

sanedo?s, reiniiandese o prazo aÉs a compmvacÉo da rêgulaÍização da situação, sem ôflus à

CONTRATANTE.

7.6, PRAZO DE PAGAIIIENTO

7.6.1. O pagamento sêÉ etetuado no prazo máximo dê até dez dias úteis, contados da

finalização da lhuidação da despesa, confoíme seçá) anterioÍ, nos teÍmos da lnstuçâo NoÍmativa

SEGESME no 77, de 2022.

7 ,7 , FORTTA DE PAGAMEIiITO

7 .7 ,1. O pagamento será Íealizado aEavés de oÍdêm bancária, para cÍédito em banco, a(Éncia

ê mnta corÍente indicados pelo CONTRATADO.

7.7,2, SeÍá considerada data do pagamento o dia êm que @nstar como emiüda a ordem

bandria para pagamento.
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7,7.3, Quando do pagarnento, sêrá eÍetuada a retenção [ibutáÍia prevista na legidacÉo

aplicável.

7.7.4. lndependentêmente do percêntud de uibuto inserido na danilha, quando houveí, seÉo

relidos na Íonte, quando da reí izaçáo do pagamento, os percêntuais estabelecidos na legislaçáo

vigente.

7.7.5. O coNTRATAoo ÍegulaÍmente optante pelo Smples Nacional, nos teÍm6 da Lei

Complemenhr no 1 23, de 2006, nâo soíreÉ a retenção úibutária quanto aos impostos e conbibuiÉes

abmngidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condioionado à âpÍesentação de

compovação, por meio de documento oficial, de que Íaz jus ao lratamento bibutáÍio Íârrorecido

preüsto na reÍerftla Lei Complementar.

DO REÀ'USTE

8.'1. Para readequar os valores contratâdos inicialmente às vaÍiaÉes de nrercado e evitar o

encolhimento do confato e, por conseguinte, o poder de cornpía da administraçáo, necessáÍio se íaz a
preüsão de Íeajusts anual. Face a possibilidade de aumento de preços, o valoÍ confatado podêrá s€í

reajustâdo anualmente, na ausência de índice de reajuste especifico, seÍá úilizado o lndicadoÍ GeÍal de

PÍêços- IGP do Portal Fundaçáo Getúlio Vargas-FVG.

8.2. O rea.iuste de que üata o subitem anterior podeÉ ser solicitado pela conEatante, oü pela

contratada, mediantê apresentaçâ) dê jusüficativa que compÍove a necessidade, qrja autoriza@ devê

emanar da autoÍidade competente,

8.3. O índice a seÍ aplicado seÍá aquele resultado da soma relativa aos 12 mesês de ügência.

g.FORilA E CRlTÉruOS DE SELEçÃO DO FOR ECEDOR

9,í, O fomecedor será sdecionado por meio da ÍealizÉo de píocedimento de LICITAÇÁo, na

modalidadê PREGÂo, sob a forma ELETRÔNICA, coín adoção do cÍitério de iulgamento pelo lilENOR

PREço, Nesta senda, cabe à lidtânte oÍertar sua Êoposh conÍoíme sua redidade ecooômi:a, cab€ndo à
presente Equipe de Pregão tão somente gaÍantir a ampla concorência no certame, e pÍezar pelo dcance da
poposta mais vantajosa.

9.2. HabititaÉo

9.2.í, Comprovaçáo de aptidão para desempenho de atividades pertinente e ompativel em

caradeÍÍsticas e quantidades com o obieto da licitação aüaves da apresent@ de, no míniÍno, a 01

(um) atestdo de desempenho anterior, íomecido poÍ pessoa juridica de direito publico oü privado,

mmprobatóÍio da capacidade técnica para alendim€nto ao obieto da pres€nte llitaÉo, que

apresentem no minimo as seguintes inÍoÍmaÉês: identillcação da pessoa iurÍdica emitente, nome e

cargo do signatario, endeÍêço coÍnpleto do emiteote, peÍiodo de ügencia do conbato, objeto

contratual, itens e quanütalit/os exêortâdos e outras que entendâ necessária;

9,2,2. Paía atendimento do inciso anterioÍ, serão aceilos atestâdos coín quantidades minimas

de 50% (cinquenta por cento), sendo aceito o somatório dê atestados de capâcidade técnica.

9.2.3, O(s) atestado(s) deveÍá(ão) possuiÍ inÍoÍmaÉes suficiente para qualificar e quaoüficâÍ o

íomecimento, objeto deste pÍegáo, bem como possibilitar a administsação confirmar sua veraidade
junto ao(s) emisso(es) do(s) âtestad(s). A lidtânte deverá disponibilizará de todas as iníom@s
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necessárias à comprovaçâo da legiümidade dos atestados apresentados, endereqo atual da

contratante, telefone e ê-mail atual.

9.2.4. AutoÍiza@o de FuncionaÍnento de EmpÍesas - AFE, emiüda pela AIWISA (Agência

Nacional de Wilância SanitáÍia), juntameflte com a publicaÉo no Diário Oficial da União (DOU), para

medicamento6 comuns, (Poít. 80248-MS);

9.2.5. AutoíizaÉo Bpetial (AE), êmitida pela AtlVlSA (Agência Nacbnal dê Vigilância

SanitáÍia), juntamente coín a publicaÉo no DiáÍio Oficial da União (DOu), se foÍ comeÍcializar

píodutos dê Controle Especial (Poú 344D8-MS);

9.2.6. AutoÍizaÉo emiüda pela ANVISA (Agência Naionalde Mgilância SanitáÍia), juntamênte

com a publicaÉo no DiáÍio Oficial da União (DOU), para armazenar expedir e disüibuÍ coÍÍelalos;

5,2,7, Em sê batando de foínecedoÍes de medicamento6 e/ou mâterial de consumo, deverá

apÍesenbÍ o Ceíificado dê Registro ou íegulaÍidade, expedido pelo Conselho Fedêral oü Íegional de

FaÍmácias;

9.2.8. lndicaÉo do píofissional que será Íesponsfoel técrico do contalo, no mlnimo um

hrmaoêulico, deviramente haulitado na Íoíma da l€gislaçâo ügente, juntamente com os do@mentos,

compíobatóÍios ê hatilita@, sendo esta compÍovação através dos s€guintes doomeírtos.

9.2,9. Regisfo ou inscÍição profissional Íesponsávêl técnico, no Conselho Regional de

Faímácia;

9.2.10, coínpíovar vinqllo empregatício do lé(Ítico íespoosáwl, coín a empíesa licitantê,

afaÉs dos seguintês doormefltos:

9.2.11, cópia aütenücda da caÍteira de trabalho que identifque o nome, dados pessoais do

pmfissional e assinafura do empregador;

9.2.12. Confato paÍlinlaÍ de presbção de seMço, por tempo indeteÍminado ou termo de

conmaÉo firtura;

9.2.í3. O sócio, coínpíovandGse a participagão socieÉna, abavés de ópia do conúato Social;

9.2.14. Dêdaração expressa do píofissional autoÍizândo a indusâo do seu nome na equipe

técni:â da licit€ntê e de que aceila a sua indicaçáo ccmo Responsável Té6ico na exedJçâo do

contato obieto desta licitâção;

9.2.í 5, Regisro oo inscÍiÉo da empÍesa no Conselho Regional de Medicina, Conselho Federal

ou Reg'onal de FaÍmácia sêde da licitante.

9.2.í6. Apreseotar mntrato de tratâmento de resíduos quimicos, com empÍesa pÍestadoíâ de

servips do ramo, onde a emprcsa se encaÍrega de incinera os medicamentos vencidos, e documento

que compmve a incineraçâo conroíme a RESOLUÇÃO DA olRErORlA COLEGIAoA-RDC N" 306 de

7 de dezembro de 2004-ANVISA;

9.2.17. Certidão Negativa de ConfoÍmidade Ambientalexpedida por órgão responsâvelda sede

da empresa ou L.O. (Lir»nça de Operaçáo) emiüda por órgão oficial responsà/el da sedê da licitante,

com atÍibuiÉês para tal fim, ou a cêrlidão de dispensa:

9.2.18, AlvaÉ de Vigilância Sanitária expedido pelo ôrgão compêGnte da sede da licitante.
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í0. RESPONSABILIOADES DA CONTRÂTADA

10.1. Todas as oMgaçoes dâ CONTRATADA deveÍáo seÍ respeitadas integralmente poÍ seus

prestadores de seÍviço.

10,2, A qualquer tempo, a CONTRATANTE, desde que dêvidameflte jusüficado, pode solicitar a

substituiÉo do prestador de serviço da CONTRATADA. Tal ação deveÍá ser realizada num píazo máximo de

10 (dez) dias conidos, sem quaisquer flstos adicionais para a CONTRATANTE.

í0,3. Prestar esclarecimentos que lhe íorem solicitados e atender prootamenle às redamaÉes de sêus

serviços, sanando-as no menoÍ tempo possivel.

10,4. Responsabilizar-se por eyêntuais pardisa@ dos seÍt/ips, poí paÍte dos seus emFegadG, sem

repassê dê qualqueÍ ônus à CONTRATANTE, püa que náo h4a interrupçto dos seÍvips prestados.

í0.5. Responder por danos causâdos diÍetamente à CONTRATANTE, deconentes de sua qJlpa ou dolo

na execuçáo do conbato, não excluindo ou redulndo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou

acompanhamento pela C0NTRATANTE.

10.6. fucar com todas as despesas, dirBtas ou indirelâs, impost6, taxas, feGs, encargps, oyallies,
deconêntes da exeoJção do serviço, sem qualqueÍ ônus para o Fundo Munidpal de Saúde de Cauã dos

Caraias.

í0.7. Mantú a compatibilidad€ com as obrigaÉes assumidas durante todo o pÍocesso deste seívip.

í0.8. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacoÍdo com as

especificâÉes exigidas e padrôes de qualidade exigidos, que vier a apresentar problema quanto ao rcsultado

apresentado.

10.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretaÍnente à AdminisbaÉo o! a teÍceiÍos, decoÍenb
de sua qllpâ ou dolo até a entÍega dos serviços.

10.í 0. Responsabilizar-se pela Íiel execuçe) dos seruiços no prazo estabelecido

í0.í1. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Adminisbaçâo, durante a exeqJçáo

deste serviço.

11 DA GARANTIA

1í.í. Todos os seÍvi(ps exe@tados deverão possüirgarantia de qualidade, de acoÍdo om o Cod{p de

DeÍesa do Consumidor.

12, RESFONSABILIDADESDOCONTRATAI{TE

12,1, RejeitaÍ os rasultados que nâo estejam dê acoÍdo e quê não atendam aos requisitos constantes

das especificâçôes dos serviços;
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13.í. A liÍante vencedora eslá sureita à multa de 0,5% (zeÍo vírgula cinco por cento) sobre o valor total

do conHo por dia poÍ descümpíimenh de obrlla@s fixadas nestê termo de rêÍêrência. A multa tem de ser

recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação.

'13.2, Pela inexeo4ão total ou paÍcial do obieto dêste Pregâo, a Administração poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanÉes:
/ Advertência;

/ Multa de 1 0% (dez por cento) sobre o valor lotal do contrato, no caso de inexec!çáo total do objeto

contratado, recolhida no pÍazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicaçâo oficial;

/ Suspensão têmporária de paílicipar êm licitaçao e impedimenlo de @ntratar com a Administraçáo,

pelo pÍEzo dê até 05 (cinco) anos.

13.3. FicaÉ impedidâ de ticitar e de conhatar com a Administraçáo Pública, pelo prazo de até 05 (cino)

ano6, garantido o diÍeito pÍévio da citaçâo ê dâ ampla defesa, enquanto peÍdurarem os motivos deteÍminantes

da prniÉo ou até que seja pÍomovida a reabilitação perante a pópria aúoridade que

aplicou a penalidade, a licitante que:

/ Deixar de assinar o contrato:

r' EnsejaÍ o retardamento da exed4ão do óieto deste termo de refercncia;

/ Nâb mantiver a poposta, injustificadamente;

/ Comportar-se de modo inidôneo;

/ Fizer dedaraÉo falsa;

/ Cometeí traude fiscal;

/ Falhar ou fraudar na êxêsjção do conhato.

í3.4, As sanFes de advertência e de impedimento de licitaÍ e contrata coín a Administaçto Publica

poderá ser aplicada à l'Ltante vencedoíajuntamente mm a de multa, desconlando-a dos pagamentos a serem

etetuado6.

11. ESfl AT|VAS DO VAIoR DA CONTRATAçÃO

14,'1. O valor máxho pmposto íoi obtido apôs ampla pêsquisa no banco de preços

í5. ADEQUAçÁO ORçAirEl{TÁRlA

'15.í. As despêsas deco{rentês da presente aquisição seíão orsteadas com redrsos do Fundo

Municipal de Saúde. Considerando que a aquisição será realizada por meio do Sstema de Registro de Preços (SRP),

o valor máximo esümado a ser pago pela AdminislÍaçao é de R$ 525.846,í4 (quinhentos e ünte e cinco miloitocentos

e quaÍenta e seis íeais e quator2e centa\os), coníorme a cotaçáo estabelêcida no processo.
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12,2. Eíetuar o pagamento na íorma e no prazo estabelecido no ContÍalo e/ou Empenho.

í3. PENALIDÂOES E SANçÔES ADTTIINISTRATMAS
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